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"Nem tudo que se enfrenta pode ser modificado, 

mas nada pode ser modificado até que seja 

enfrentado." (James Baldwin) 



RESUMO 

 

A judicialização é um tema bastante polêmico presente nas políticas de saúde, se 

referindo ao ato de buscar como última alternativa o poder judiciário para obtenção 

de medicamentos ou tratamento negado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Este 

ato se torna necessário, pois os programas e políticas de saúde são permeados de 

contradições, onde suas diretrizes e princípios não são aplicados da maneira de sua 

concepção inicial. Este artigo busca conceituar e analisar os impactos da justiça na 

saúde e as deficiências presentes nos sistemas atuais. 

 

Palavras-chave: Judicialização da saúde, Gestão em Saúde, Bioética, Direitos 

sociais. 



ABSTRACT 

 

 

Judicialization is a very controversial theme present in the welfare policies, referring 

itself as the act of searching in the judicial power as a last resort for the attainment of 

medication or treatment that was denied by the Health Unic System (SUS). This act 

is made necessary on the account that the programs and health policies are 

permeated with contradictions, where its guidelines and principles are not applicated 

in the same manner as its initial conception.This article searches to conceptualize 

and analyse the impacts of justice in welfare and the deficiencies present in the 

current systems. 

 

Keywords: Judicialization of health, Health management, Bioethics, Social rights. 



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 9 

2 OS DIREITOS CONSTITUCIONAIS E A JUSTIÇA BRASILEIRA ........................ 10 

3 CONTROLE E POLÍTICA DE MEDICAMENTOS DO SUS ................................... 11 

3.1 Rename .............................................................................................................. 12 

3.2 Assistência Farmacêutica (AF) ........................................................................ 12 

4 O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E A SAÚDE ......................................... 14 

5 DESPESAS DA JUDICIALIZAÇÃO ...................................................................... 16 

6 JURISPRUDÊNCIA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ....................... 18 

6.1 Estudo de casos ................................................................................................ 18 

6.1.1 São Paulo campeão em judicialização da saúde ............................................. 18 

6.1.2 Pedidos e requerentes das ações de medicamentos ....................................... 19 

6.1.3 Requerimento de ações judiciais ...................................................................... 20 

6.1.4 Liminar da justiça entrega de medicamentos nos quatro estados .................... 21 

7 DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO ..................................................................... 23 

7.1 Causas da judicialização .................................................................................. 23 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 25 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 26 

BIBLIOGRAFIA ........................................................................................................ 27 

 



 9

1 INTRODUÇÃO 
 

Os artigos 196 a 200 da Constituição Federal asseguram a saúde como 

direito de todos, sendo igualitário às ações e serviços para sua promoção.[1] 

Quando estes direitos não são cumpridos torna-se papel da justiça em assegurá-los 

e oferecer assistência ao cidadão. Nas palavras de Consoante André da Silva 

Ordacgy(2007): 

 

“A Saúde encontra-se entre os bens intangíveis mais preciosos do ser 

humano, digna de receber a tutela protetiva estatal, porque se 

consubstancia em característica indissociável do direito à vida. Dessa 

forma, a atenção à Saúde constitui um direito de todo cidadão e um 

dever do Estado, devendo estar plenamente integrada às políticas 

públicas governamentais”. 

 

 

A judicialização emprega a revisão dos limites e possibilidades institucionais 

estatais, priorizando soluções efetivas dos órgãos públicos. Na área da saúde a 

judicialização é tópico atual de intenso debate e discussão, sendo a Assistência 

Farmacêutica (AF), a falta de orçamento e as decisões judiciais acerca de custear 

um tratamento os temas de foco predominante das discussões. 
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2 OS DIREITOS CONSTITUCIONAIS E A JUSTIÇA BRASILEIRA 
 

A Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo momento político-

institucional no Brasil ao reafirmar o Estado democrático e definir uma política de 

proteção social abrangente. A Carta Magna reconheceu a saúde como direito social 

de cidadania e com isso a inscreveu no rol de um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade voltados para assegurar a nova 

ordem social, cujos objetivos precípuos são o bem-estar e a justiça social. [2]  

 

A maior demanda judicial brasileira no âmbito da saúde é constituída por 

pedidos individuais e coletivos de medicamentos,tendo em vista 

as prescrições médicas e supostas urgências de modo a solucionar os “problemas 

da saúde”. 

Porém as decisões tomadas em âmbito judicial carecem de aprofundamento e 

estudo nas questões que dizem respeitoàsaúde, o que leva a pensar que os 

magistrados tomam suas decisões de maneira “benevolente” diante as 

demandas,ignorando normas infraconstitucionais.  

Este ato prejudica a capacidade de prestação de serviços, pois se 

despendem recursos que poderiam ser colocados em melhor uso. A tomada de 

decisões sem a consulta do âmbito médico pode acarretar em prejuízos ou até 

mesmo o desperdício do custeio de um tratamento. [3] 

O dilema entre o direito e a saúde é como o Estado no âmbito dos Poderes 

Executivo, Legislativo ou Judiciário, deve promover o bem-estar das pessoas, de 

forma igualitária e sem discriminação de qualquer espécie, promovendo o acesso 

universal e igualitário aos avanços biotecnocientíficos (qualquer aplicação 

tecnológica que usa sistemas biológicos).[4] 
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3 CONTROLE E POLÍTICA DE MEDICAMENTOS DO SUS 
 

No que se refere à distribuição de medicamentos, não está disciplinada por lei 

ou pela Constituição a repartição de competências entre a União,os Estados e os 

Municípios. A definição para os critérios de compartilhamento é apenas esboçada 

em atos administrativos federais, estaduais e municipais, sendo o principal deles a 

Portaria nº 3.916/98, do Ministério da Saúde, que estabelece a Política Nacional de 

Medicamentos (PNM).[5] 

 

Simplificando, os diferentes níveis federativos, em colaboração, elaboram 

listas de medicamentos que serão adquiridos e fornecidos à população. A 

formulação da PNM além da elaboração da Relação Nacional de Medicamento 

(Rename) é realizada pelo gestor federal com o auxílio dos gestores estaduais e 

municipais. Com base no Rename se define a relação municipal de medicamentos 

essenciais e executa-se a assistência farmacêutica. O propósito prioritário da 

atuação municipal é assegurar o suprimento de medicamentos destinados à atenção 

básica à saúde, além de outros medicamentos essenciais que estejam definidos no 

Plano Municipal de Saúde. Essa união, em parceria com os Estados e o Distrito 

Federal ocupa-se da aquisição e distribuição dos medicamentos de caráter 

excepcional, conforme disposto nas Portarias nº 2.577/GM, de 27 de outubro de 

2006, e nº 1.321, de 5 de junho de 2007. Assim, ao gestor estadual caberá definir o 

rol de medicamentos que serão adquiridos diretamente pelo Estado, particularmente 

os de distribuição em caráter excepcional. 

 

De acordo com a Política Nacional de Medicamentos, para o alcance do 

propósito nela estabelecido, os gestores do SUS, nas três esferas de Governo, 

devem atuar em estreita parceria e na conformidade das oito diretrizes fixadas, a 

saber: adoção de relação de medicamentos essenciais; regulamentação sanitária de 

medicamentos; reorientação da assistência farmacêutica; promoção do uso racional 

de medicamentos; desenvolvimento científico e tecnológico; promoção da produção 

de medicamentos; e desenvolvimento e capacitação de recursos humanos. 
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3.1Rename 
 

A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais trata-se de uma lista de 

medicamentos que deve atender às necessidades de saúde prioritárias da 

população brasileira. Deve ser um instrumento mestre para as ações de assistência 

farmacêutica no SUS. A relação de medicamentos essenciais é uma das estratégias 

da política de medicamentos da Organização Mundial da Saúde (OMS) para 

promover o acesso e uso seguro e racional de medicamentos. Os produtos da 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais devem estar continuamente 

disponíveis aos segmentos da sociedade que deles necessitem, nas formas 

farmacêuticas apropriadas. 

 

No processo de atualização, será dada ênfase ao conjunto dos 

medicamentos voltados para a assistência ambulatorial, ajustado, no nível local, às 

doenças mais comuns, definidas segundo prévio critério epidemiológico. Foi adotada 

há mais de 25 anos, em 1978, pela OMS e continua sendo norteadora de toda a 

política de medicamentos da Organização e de seus países membros [6]. 

 
 
 
 
3.2 Assistência Farmacêutica (AF) 

O eixo norteador da assistência farmacêutica no Sistema único de Saúde 

(SUS) pauta-se pela garantia do fornecimento de medicamentos de acordo com uma 

definição técnica de adequação e de custo/efetividade. Para tanto, as normas 

vigentes estabelecem três grandes grupos de medicamentos: 

 

1. Estratégicos - para tratamento das doenças de perfil endêmico, cujo controle 

e tratamento tenham protocolo e normas estabelecidas e que tenham impacto 

social e econômico, exemplos: tuberculose, hanseníase, Endemias Focais, 

DST/AIDS e sangue e hemoderivados. No total, são 125 apresentações de 

medicamentos para dispensação. 

2. Básico -para a garantia da atenção básica de patologias mais prevalentes. 

Dispensados na porta de entrada do sistema de saúde e incluem 87 

medicamentos em distintas apresentações. 
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3. Excepcionais -para o tratamento de doenças específicas, com um número 

limitado de pacientes, que, na maioria das vezes, os utilizam por tempo 

prolongado.  Baseiam-se em custo efetividade e comprovação terapêutica 

validada. Neste grupo, estão patologias como: doença de Gaucher, doença 

de Parkinson, Alzheimer, hepatites B e C, pacientes renais crônicos, 

transplantados, portadores de asma grave, anemia, dentre outras. A listagem 

abrange 226 apresentações. [7] 

 

A estratégia de implementação da assistência farmacêutica no SUS engloba 

a definição de grupos de medicamentos direcionados a problemas de saúde, 

baseado em sua complexidade, perfil epidemiológico e relacionamento com os 

distintos níveis de atenção. (Revista de Direito Sanitário, São Paulo v. 9, n. 1 p. 130-

136 Mar./Jun. 2008) 
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4 O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E A SAÚDE 
 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é uma instituição pública que visa 

aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro, principalmente no que diz 

respeito ao controle e à transparência administrativa e processual. Com as 

presentes dificuldades de implementação estratégias de saúde o CNJ tem liderado e 

estimulado de maneira mais sistemática a atuação do Judiciário, buscando 

estabelecer uma política judiciária para a saúde.[3] 

 

As estratégias originárias dessa política judiciária envolvem desde a criação 

do Fórum Nacional do Judiciário para a saúde até Comitês Estaduais de Saúde e 

recomendações sobre como os juízes podem decidir as demandas que lhes são 

apresentadas. Desde então, o CNJ tem estimulado, discutido, desenvolvido e 

implementado diversas ações e estratégias que visam, oferecer parâmetros e 

diretrizes para a atuação judicial em saúde. [3] 

 

Em 2010 o CNJ publicou a Recomendação n. 31 que teve como objetivo 

orientar os tribunais quanto a adoção de medidas que subsidiem os magistrados 

para assegurar maior eficiência na solução das demandas judiciais envolvendo a 

assistência à saúde pública. A exposição de motivos da Recomendação elenca a 

razão de sua aprovação e publicação: 

 

• o grande número de demandas envolvendo a assistência à saúde em 

tramitação no Judiciário e o representativo dispêndio de recursos públicos 

decorrente desses processos judiciais; 

• a carência de informações clínicas prestadas aos magistrados a respeito 

dos problemas de saúde enfrentados pelos autores dessas demandas; 

• os medicamentos e tratamentos utilizados no Brasil dependem de prévia 

aprovação pela ANVISA, na forma do art. 12 da Lei n. 6.360/1976 c/c a 

Lei n. 9.782/1999, as quais objetivam garantir a saúde dos usuários 

contra práticas com resultados ainda não comprovados ou mesmo contra 

aquelas que possam ser prejudiciais aos pacientes; 

• as reiteradas reivindicações dos gestores para que sejam ouvidos antes 

da concessão de provimentos judiciais de urgência e a necessidade de 
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prestigiar sua capacidade gerencial, as políticas públicas existentes e a 

organização do sistema público de saúde. 

 

Desse modo, o CNJ estimulou que os tribunais, entre outras medidas, 

celebrem convênios que objetivem disponibilizar apoio técnico composto por 

médicos e farmacêuticos para auxiliá-los na apreciação das questões clínicas 

apresentadas pelas partes, observadas as peculiaridades regionais. Além disso, 

estabeleceu que os magistrados. 

 

• procurem instruir as ações, tanto quanto possível, com 

relatórios médicos, com descrição da doença, inclusive CID, 

contendo prescrição de medicamentos, com denominação 

genérica ou princípio ativo, produtos, órteses, próteses e 

insumos em geral, com posologia exata; 

• evitem autorizar o fornecimento de medicamentos ainda não 

registrados pela Anvisa, ou em fase experimental, ressalvadas 

as exceções expressamente previstas em lei; 

• ouçam, quando possível, preferencialmente por meio 

eletrônico, os gestores, antes da apreciação de medidas de 

urgência; 

• incluam a legislação relativa ao direito sanitário como matéria 

no programa de direito administrativo dos respectivos 

concursos para ingresso na carreira da magistratura, além de 

incorporar o direito sanitário nos programas dos cursos de 

formação, vitaliciamento e aperfeiçoamento de magistrados; 

• promovam visitas dos magistrados aos Conselhos Municipais e 

Estaduais de Saúde, bem como às unidades de saúde pública 

ou conveniadas ao SUS, dispensários de medicamentos e a 

hospitais habilitados em Oncologia como Unidade de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (Unacon) ou 

Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(Cacon).[3] 
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5 DESPESAS DA JUDICIALIZAÇÃO 

 

Nos últimos anos, o número de processos judiciais contra os governos 

pedindo a disponibilização de drogas de alto custo aumentou de maneira 

significativa, ou seja, é o efeito da ausência de medicamentos de ponta na lista das 

drogas cobertas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em especial aquelas usadas 

em tratamentos oncológicos, o que onera cada vez mais os cofres públicos. [8] 

 

O principal reflexo da judicialização é o aumento de gastos pelos governos 

para cumprir as decisões. As despesas do Ministério da Saúde com processos 

judiciais que obrigam o Sistema Único de Saúde a fornecer quaisquer medicamentos 

demandados mesmo que ainda não regulamentados no Brasil cresceram mais de 

1000% entre 2008 e 2015, passando de R$ 103 milhões para R$ 1,1 bilhão.[8] 

 

O grande número de processos existentes no Brasil, no tocante à 

judicialização do direito à saúde, gera inúmeras consequências, sobretudo nos 

desencontros relacionados à previsão orçamentária que acarreta prejuízos aos 

planejamentos pré-estabelecidos pelo Poder Público. (Tabelas 1 e 2) 
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6 JURISPRUDÊNCIA NO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
 

 

A falta de recursos exige que o Estado faça escolhas, o que cria preferências 

e como consequência estabelece preteridos. O debate que a exigibilidade judicial 

dos direitos sociais gera é a possibilidade daqueles que foram rejeitados buscarem, 

por meio do Poder Judiciário, a tutela de seus direitos, e se esse poder teria 

legitimidade democrática, competência constitucional e formação técnica para 

realizar essa tarefa. 

 

Vale ressaltar que o fato de os direitos sociais exigirem recursos para serem 

efetivados não faz deles direitos que não devam ser considerados[9] Não se trata de 

uma opção dos administradores ou do Poder Legislativo cumprir a Constituição. 

Embora possa haver discricionariedade quanto aos meios para se efetivar um direito 

social, sua efetivação é uma obrigação constitucional e, para não a cumprir, há um 

ônus argumentativo da parte dos poderes políticos. E, dentro desse ônus 

argumentativo, há a possibilidade de discussão a respeito dos custos dos direitos e 

dos recursos escassos. Importa lembrar que a escassez de recursos não pode ser 

tomada de forma absoluta, a ponto de se sobrepor totalmente à fundamentalidade 

dos direitos, ela é apenas um dos elementos a ser levado em consideração, mas 

nunca o único[10] 

 

 

6.1 Estudo de casos 
 

6.1.1 São Paulo campeão em judicialização da saúde 
 

O quadro a seguir indica o total de ações judiciais, no ano de 2015, nos 

estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, que 

somadas, totalizam 75.587 processos. Considerando apenas os meses 

selecionados, já mencionados anteriormente, temos 14.978 ações e, dessas, 6.930 

se enquadram como judicialização da saúde. 

 

É possível constatar que São Paulo tem o maior número absoluto de ações 



 

(3.014) e também o maior percentual de judicialização da saúde (60%) entre o total 

de ações selecionadas nos meses pesq

 

Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática

 

O quadro a seguir

ações por 100 mil habitantes. 

que São Paulo, apresenta

habitantes. 

 
 

Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática

 
 
6.1.2 Pedidos e requerentes das ações de medicamentos

 

Do total de 14.978 ações judiciais nos meses analisados pela 

(3.014) e também o maior percentual de judicialização da saúde (60%) entre o total 

de ações selecionadas nos meses pesquisados. 

Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática – Pag9[11] 

O quadro a seguir considera a população de cada estado 

ações por 100 mil habitantes.  O Rio Grande do Sul, embora tenha menos ações 

apresenta número maior de processos na proporção de seus 

Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática – Pag 10[11] 

edidos e requerentes das ações de medicamentos 

Do total de 14.978 ações judiciais nos meses analisados pela 
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(3.014) e também o maior percentual de judicialização da saúde (60%) entre o total 

 

considera a população de cada estado em um recorte de 

Rio Grande do Sul, embora tenha menos ações 

o maior de processos na proporção de seus 

 

Do total de 14.978 ações judiciais nos meses analisados pela Associação da 



 

Indústria Farmacêutica de P

foram classificadas como judicialização da saúde. 

 

Os medicamentos lideram os pedidos, com o equivalente a 64% desse 

universo, totalizando 4.451 ações, Foram enquadrados na judic

não só os pedidos por medicamentos, mas também por produtos para saúde, 

procedimentos, consultas médicas e outros custos ligados à saúde (honorários 

médicos e de profissionais de saúde, etc

2016, proporcionalmente, nos quatro estados analisados, teríamos o total de 35 mil 

ações relacionadas à saúde e os medicamentos responderiam por 22 mil ações.

 

Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática

 

 
6.1.3Requerimento de açõ
 

No gráfico abaixo se nota que a maioria das ações judiciais são contra estados e 

municípios. 

Indústria Farmacêutica de Pesquisa (INTERFARMA), no ano de 2015, 6.930 ações 

foram classificadas como judicialização da saúde.  

medicamentos lideram os pedidos, com o equivalente a 64% desse 

universo, totalizando 4.451 ações, Foram enquadrados na judic

não só os pedidos por medicamentos, mas também por produtos para saúde, 

procedimentos, consultas médicas e outros custos ligados à saúde (honorários 

médicos e de profissionais de saúde, etc.). Se os mesmos padrões se repetirem em 

roporcionalmente, nos quatro estados analisados, teríamos o total de 35 mil 

ações relacionadas à saúde e os medicamentos responderiam por 22 mil ações.

 

Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática – Pags 10 e 11[11]

equerimento de ações judiciais 

No gráfico abaixo se nota que a maioria das ações judiciais são contra estados e 
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, no ano de 2015, 6.930 ações 

medicamentos lideram os pedidos, com o equivalente a 64% desse 

universo, totalizando 4.451 ações, Foram enquadrados na judicialização da saúde 

não só os pedidos por medicamentos, mas também por produtos para saúde, 

procedimentos, consultas médicas e outros custos ligados à saúde (honorários 

). Se os mesmos padrões se repetirem em 

roporcionalmente, nos quatro estados analisados, teríamos o total de 35 mil 

ações relacionadas à saúde e os medicamentos responderiam por 22 mil ações. 

 

 

[11] 

No gráfico abaixo se nota que a maioria das ações judiciais são contra estados e 
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Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática – Pag 11[11] 

 

 

 

6.1.4Liminar da justiça entrega de medicamentos nos quatro estados 
 

A tabela seguinte mostra o número de liminares deferidas (total ou 

parcialmente) e indeferidas por estado. Em todas as localidades, a maioria dos 

pedidos acabou sendo atendida em pelo menos 87% dos casos. O mesmo ocorreu 

com a entrega de medicamentos, determinada nos quatro estados, em sua maioria. 
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Fonte:INTERFARMA; Judicialização de Saúde na Prática – Pag 12 [11] 
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7 DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO 

 

A saúde em sua interpretação é repleta de significados e descrições. É 

demasiado idealista tomar como sua descrição a absoluta ausência de doenças, 

sendo que a saúde em seu estado atual não é capaz de prestar cuidados a todos de 

maneira igual. Porém a imposição dessas interpretações em um sistema sem 

recursos acaba deteriorando a sua capacidade de prestar seus serviços para um 

número maior de pessoas. 

 

 

Nunes[12] comenta que: 
 

“O STF parece concebê-lo, porém, como um direito individual, cujo 
cumprimento pode ser exigido diretamente através de uma ação 
judicial”, o que nos faz observar na situação de que “aprisiona-se o 
interesse social e concede-se realce ao direito individual”. 

 
Capeller e Arnau[13] afirmam: 
 

“A competência para desenvolver políticas publicas cabe ao Poder 
Executivo, por meio da definição e prioridades e da escolha dos 
meios para sua realização, e ao Poder Legislativo, por meio da 
elaboração das leis, inclusive orçamentárias [...] o sistema normativo 
emitido pelo legislativo é que regula a organização e o funcionamento 
das instituições destinadas à promoção e defesa da saúde.” 

 
 
 

7.1Causas da judicialização 
 

Não existe um motivo em destaque para o fenômeno da judicialização, 

e sim um conjunto de fatores que criam um contexto favorável. Alguns deles 

são: 

 

• Incapacidade de custeio: no Brasil 75% das vendas dos medicamentos são 

custeadas pela própria população sem qualquer subsidio.  

• Crise econômica: As dificuldades financeiras, o crescimento do desemprego 

e a queda na renda família, decorrentes da crise econômica que o País 

enfrenta, têm contribuído para aumentar as barreiras de acesso. 
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• Envelhecimento da população: Os idosos representam 12% dos 201 

milhões de brasileiros, com a expectativa de vida subindo para 71 anos no 

caso dos homens e 78 para mulheres. Essa mudança torna uma série de 

doenças mais frequentes, como câncer, hipertensão, diabetes e problemas 

neurológicos. Tais doenças requerem tratamentos complexos e/ou contínuos, 

o que eleva as despesas com saúde. 

• Orçamento da Saúde: O perfil demográfico brasileiro implica em tratamentos 

contínuos ou na compra de drogas modernas de alto custo. Porém o 

orçamento para a manutenção de saúde sofreu dois cortes que totalizaram 

mais de 13 bilhões em 2015 e, em 2016. O orçamento sofreu uma redução de 

R$ 24 bilhões, se considerada a proposta original baseada em 2015 corrigido 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do período. O 

Governo justifica que está sem dinheiro para incorporar novas drogas ao 

Sistema único de Saúde (SUS).  

• Incorporação: Por falta de recursos o SUS não incorpora a maioria dos 

medicamentos mais modernos, dando preferência às tecnologias mais 

antigas. 

• Atrasos e Problemas de Logística:medicamentos incorporados ao SUS e 

que, deveriam estar à disposição dos brasileiros, acabam às vezes em falta. A 

causa disso é atribuída a problemas de logística, mas com o agravamento da 

crise econômica no País, as esferas do governo começaram a reduzir o 

volume de medicamentos comprados ou a postergaramcompra.[11] 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estado atual do sistema de judicialização encarregado à preservação dos 

direitos relacionados a saúde não é definido de maneira que satisfaça as condições 

das áreas de saúde e jurídica e, como consequência, é aplicado de maneira 

incompatível com as capacidades de ambas. 

 

Existe uma visível dificuldade de relacionar coerentemente o direito vigente, 

que reconhece o direito à saúde de forma universal, integral e gratuita, como uma lei 

justa, e o direito vivido, que aponta violações diárias decorrentes das profundas 

desigualdades sociais e pessoais, combinadas com as deficiências dos sistemas 

públicos de saúde, que espelham a incapacidade do Estado (ou a ausência de 

vontade política) de atender às necessidades dos cidadãos.  

 

Todavia o grande desafio de se estabelecer um modelo de organização 

judicial para os problemas relacionados a prestação de serviços da saúde vai além 

de uma simples revisão em suas diretrizes, aspectos sociais, políticos, 

constitucionais e de gestão. 

 

A prestação de serviços à sociedade precisa se estender a todos, porém 

visando o uso consciente dos recursos disponíveis. É de suma importância 

estabelecer as suas politicas de maneira participativa, considerando os interesses 

de todas as partes envolvidas, inclusive nos processos de priorização, na tomada de 

decisões, na identificação, no planejamento e por fim em sua implementação. 
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